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Processo n.º: TCE/001727/2009
Natureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria da Educação do Estado da Bahia – SEC
Servidora: Laura Cristina Borges de Oliveira
Relatora: Conselheira Carolina Matos Alves Costa

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 001377/2022

EMENTA: Aposentadoria.  Apreciação  do  Ato  Aposentador.  Reconhecimento  do
Registro Tácito. Tema 445 STF.

Vistos, etc.;

Considerando o art. 65, inciso IV do Regimento Interno deste TCE, com a redação
dada pela Resolução nº 48/2021, DECIDO reconhecer o registro tácito da Portaria
nº 155 de 04/02/2009 publicada no DOE de 05/02/2009 (Ref.2488793-62) retificada
através  do  DOE  publicado  em  01/03/2012  (Ref.  2488793-132),  que  concedeu
aposentadoria  por  invalides simples a  Srª  Laura Cristina Borges  de Oliveira,
Professora, cadastro nº 11.202.300-7,oriundo da Secretaria da Educação – SEC
de  acordo  com  o  Mapa  de  Aposentadoria  elaborado  pela  Gerência  6D
(Ref.2865320-1)  tendo  em  vista  que  o  ato  de  inativação  inicial  ingressou  no
Tribunal em 21/04/2009 (Ref.2488793-71), diante dos efeitos da decadência fixada
no Tema 445, de Repercussão Geral, do Supremo Tribunal Federal (STF).

As  melhorias  posteriores  à  data  da  inativação  deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 01 de setembro de 2022

Carolina Matos Alves Costa
Conselheira Relatora

Tomei Conhecimento: 

Camila Luz de Oliveira
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 318, DE 06 DE SETEMBRO DE 2022 

Regulamenta os procedimentos para a aquisição de passagens
aéreas no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da Bahia

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,  com fundamento no artigo 6°, incisos I  e
XXVIII,  do Regimento  Interno deste  Tribunal,  tendo em vista  a  necessidade de
regulamentar os procedimentos para a aquisição de passagens aéreas;
 
Considerando a perene necessidade de planejamento, otimização, ponderação e
eficiência  nas  ações  de  capacitação  e  crescimento  profissional  no  âmbito  do
TCE/BA; 

Considerando  o  dever  de  contingenciamento  de  despesas,  para  garantir  a
contratação mais vantajosa para a administração pública;
 
Considerando que a agência contratada presta serviços acessórios à emissão de
passagens aéreas;
 
Considerando os atuais preços das passagens aéreas;

RESOLVE estabelecer as seguintes diretrizes e procedimentos para a aquisição de
passagens aéreas pela Administração do Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
em viagens e deslocamento da sede deste TCE-BA, para realização de auditoria e
participação em evento externo.

Art. 1º – A solicitação, preferencialmente, deve ser cadastrada no Sistema E-Sol
com antecedência de 30 dias do evento e estar conforme o Ato nº 090/2016 da
Presidência, alterado pelo Ato nº 120/2018, que estabelece as diretrizes, a serem
verificadas pela ECPL e seguidas por todas as unidades do TCE/BA, para pautar a
condução e o atendimento às solicitações de participação em eventos externos. 

Parágrafo único – As solicitações cursadas em prazo inferior ao estabelecido no
caput,  só  serão  aceitas  se  devidamente  justificadas,  com  comprovação  da
inviabilidade de seu efetivo cumprimento. 

Art. 2º – O servidor requerente deverá indicar, no momento da sua solicitação, a
estimativa de custo  da passagem, mediante pesquisa de preços de passagens,
realizada diretamente em portais eletrônicos da internet.

Parágrafo único – O custo da passagem aérea será um critério a ser considerado
pelo Presidente na avaliação da autorização para a participação de servidor em
evento externo.

Art. 3º – A Diretoria Administrativa (DIRAD) designará servidor para a realização de
pesquisa de preços, a escolha da tarifa e, se for o caso, a emissão, observados os
parâmetros previstos neste Ato e na aprovação do Presidente.
 
§ 1º  Quando a aquisição for  realizada por  intermédio da agência contratada,  a
pesquisa de preços e a reserva serão realizadas pelo servidor designado.

§ 2º O servidor designado deverá comparar a cotação de preços apresentada pela
agência  contratada,  mediante  pesquisa  diretamente  em  sites  das  companhias
aéreas.

§ 3º A aquisição dar-se-á, preferencialmente, por intermédio da agência contratada,
aceitando-se, tendo em vista os serviços adicionais estabelecidos em Contrato, que
os  preços  por  ela  apresentados  sejam,  no  máximo,  15%  (quinze  por  cento)
superiores aos demais valores apurados. 

§ 4º Na hipótese de não ser possível a compra nos termos do parágrafo anterior, a
aquisição das passagens dar-se-á de maneira direta.

§ 5º No caso da aquisição direta, a pesquisa de preços, a indicação do voo, a
reserva  e  a  autorização  da  emissão  da  passagem  serão  autorizadas,
excepcionalmente, em processo específico.

§ 6º A emissão das passagens na aquisição direta será realizada preferencialmente
junto a portais eletrônicos da internet e à companhia aérea correspondente.

Art. 4º - A Diretoria Administrativa adotará procedimentos para viabilizar a aquisição
de  passagens  aéreas,  diretamente  das  companhias  aéreas  credenciadas,  sem
intermediação de agência contratada, na forma da Instrução Normativa nº 03, de 11
de fevereiro de 2015, do Ministério do Planejamento da União.

Art. 5º - A escolha da melhor tarifa deverá ser realizada considerando o horário e o
período da participação do servidor no evento, o tempo de traslado e a otimização
do trabalho,  visando a garantir  condição laborativa  produtiva,  preferencialmente
utilizando os seguintes parâmetros:

I - a escolha do voo deve recair, prioritariamente, em percursos de menor duração,
evitando-se, sempre que possível, trechos com escalas e conexões;

II - os horários de partida e de chegada do voo devem estar compreendidos no
período  entre  7hs  e  21hs,  salvo  a  inexistência  de  voos  que  atendam a  estes
horários;
 
Parágrafo único. A escolha da tarifa deve privilegiar o menor preço, prevalecendo,
sempre que possível, a tarifa em classe econômica.
 
Art. 6º - Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia - TCE/BA. 

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

ATO Nº 319, DE 06 DE SETEMBRO DE 2022 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE designar RAIMUNDO FERREIRA
MERCÊS, cadastro nº 751.013, Analista de Gestão Pública, para substituir MARIA
APARECIDA SILVA DE  MENEZES,  cadastro  nº  749.809,  cargo  de  Assessor-
Coordenador  de  Gabinete  de  Conselheiro,  símbolo  TCE-05,  no  período  de
12/09/2022 a 01/10/2022 durante afastamento da Titular.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

AVISOS

NOTA DE ESCLARECIMENTO

A Secretaria Geral esclarece que não houve publicação no Diário Oficial Eletrônico 
do TCE/BA no dia 07/09/2022, por se tratar de feriado nacional.
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